
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO 

PAULO CONSELHEIRA DRA. CRISTIANA DE CASTRO MORAES 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE ALTO 

Pregão Eletrônico nº 90059/2026 

Processo SA/DL nº 119/2026 

SEI nº 1585/2026 

Abertura 02/07/2026 – 09h 

 

URGENTE! 

 

 

Kelvin José de Oliveira Souza, advogado regularmente inscrito na OAB/SP sob nº 368.226, com 

endereço Rua Antônio José Lemos, nº 275, Vila Independência, na cidade de Tupã/SP, título de 

eleitor nº 3309 7898 0159 e comprovação de quitação eleitoral (Doc. 1), vem pelo presente 

representar os termos do edital do Pregão Eletrônico nº 90059/2026 (Doc. 2) promovido pela 

Prefeitura Municipal de Monte Alto, nos termos do §4º, artigo 170 da Lei Federal nº 14.133/2021 

em face da irregularidades verificas em seus termos e que necessitam de correção para 

adequação de seus termos a legislação de regência e a jurisprudência do Egrégio Tribunal de 

Contas do Estado de São Paulo. 

 

1.    A Prefeitura Municipal de Monte Alto deflagrou o procedimento 

licitatório do Pregão Eletrônico nº 90059/2026 que tem por objetivo a “contratação de 

empresa especializada para o fornecimento de licença de uso, de solução integrada de 

sistemas informatizados de gestão pública municipal, contemplando, de forma 

indissociável, os serviços de implantação, migração/conversão de dados, parametrização, 

eventual customização, treinamento de usuários, suporte técnico continuado, manutenção 

corretiva, adaptativa, evolutiva e legal, tudo conforme especificações e demais condições 

estabelecidas neste Edital e seus Anexos”. 

 

2.    Compulsando as diretrizes estabelecidas no instrumento 

convocatório, deparamo-nos com exigências em descompasso com a legislação que rege as 

contratações públicas, bem com decisões proferidas pelo Egrégio Tribunal de Contas do Estado 
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de São Paulo demandando, com isso, a imperiosidade de correção de seus termos para 

atendimento aos princípios da legalidade, isonomia, busca da proposta mais vantajosa, dentre 

outros, estabelecidos no inciso XXI, do artigo 37 da Constituição Federal e artigo 5º da Lei Federal 

nº 14.133/21. 

 

3.    Inicialmente, a redação contida no item 2.2.9 como posto amplia a 

impossibilidade de participação de empresa que constem qualquer impedimento de contratar 

com a Administração Pública no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e 

o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep). 

 

“2.2.9 - Que constar qualquer impedimento de contratar com a Administração pública no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas (Cnep).” (grifamos) 

 

4.    Ocorre que, da forma como posta a redação acima, ela acaba por 

ampliar indevidamente as vedações de participação de qualquer empresa que conste qualquer 

apontamento nos respectivos sistemas, independentemente da sanção aplicada e seu respectivo 

alcance, podendo gerar interpretações subjetivas e afrontando o princípio de julgamento 

objetivo. 

 

5.    Tal fato é corroborado pelo disposto no § 4º, artigo 12 da Lei Federal 

nº 8.429/92 que estabelece que, somente em casos excepcionais, a sanção de proibição de 

contratação poderá extrapolar o ente público lesado e passar a abranger toda a Administração 

Pública.  

 

“Art. 12. Independentemente do ressarcimento integral do dano patrimonial, se efetivo, e das 

sanções penais comuns e de responsabilidade, civis e administrativas previstas na legislação 

específica, está o responsável pelo ato de improbidade sujeito às seguintes cominações, que podem 

ser aplicadas isolada ou cumulativamente, de acordo com a gravidade do fato: 

(...) 

§ 4º Em caráter excepcional e por motivos relevantes devidamente justificados, a sanção de 

proibição de contratação com o poder público pode extrapolar o ente público lesado pelo 

ato de improbidade, observados os impactos econômicos e sociais das sanções, de forma a 

preservar a função social da pessoa jurídica, conforme disposto no § 3º deste artigo.”  
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6.    Porém, em que pese a sanção estar com seus efeitos adstritos ao 

órgão público lesado, tal apontamento certamente constará dos sistemas apontados no item 2.2.9 

o que acarretará o impedimento da licitante em participar mesmo que não possua nenhuma 

objeção para além do órgão lesado, constituindo flagrante vedação indevida na participação no 

certame licitatório em debate. 

 

7.    Deste modo, resta imprescindível a retificação do item 2.2.9 para 

conformar sua redação com o disposto no § 4º, artigo 12 da Lei Federal nº 8.429/92 quanto aos 

efeitos da sanção de proibição de contratar com o poder público. 

 

8.    O item 4.1 exige a apresentação da proposta contendo a descrição do 

objeto ofertado contendo informações similares as especificações contidas no Termo de 

Referência do Pregão Eletrônico nº 90059/2026. 

 

“4.1 - O licitante deverá encaminhar a proposta, com a descrição do objeto ofertado e preço, por 

meio do sistema eletrônico, até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando, então, 

encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. (destacamos) 

 

9.    A situação agrava-se ante a previsão de desclassificação contida no 

item 6.23.2 do edital quando não apresentadas as especificações técnicas. 

 

“6.23 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que: 

6.23.1 - Contenha vício insanável ou ilegalidade; 

6.23.2 - Não obedeça às especificações contidas em edital; 

6.23.3 - Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.23.4 - Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 

insanável. 

6.23.5 - Apresentar preço final superior ao orçamento estimado ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível.” (grifamos) 

 

10.    Ocorre que a exigência acima é considerada excessiva pelo Tribunal 

de Contas do Estado de São Paulo ante pacífica jurisprudência sobre o tema por não trazer 

qualquer benefício para a Administração. 

 

TC-008228.989.25-7 

Representante: Kevin José de Oliveira Souza 

Representada: Prefeitura Municipal de Riversul 
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Responsável: Marcos Roberto dos Santos, Prefeito Municipal 

Assunto: Edital do Pregão Eletrônico nº 11/2025, cujo objeto é a “contratação de licença de uso de 

programas de informática (softwares), abrangendo conversão de banco de dados, instalação, 

manutenção e treinamento dos sistemas de: Contabilidade Pública NBCASP (Execução 

Orçamentária, Financeira e Patrimonial); Recursos Humanos; Ponto Eletrônico; Tributação 

(Imobiliário, Mobiliário, Fiscalização, Dívida Ativa); Compras (Solicitações, Autorizações, 

Processos Licitatórios, Contratos, Pregão Presencial); Sistema de Controle de Processos Digitais; 

Controle de Patrimônio; Controle de Materiais; Controle Interno; Controle de Frotas ; Sistema de 

Gerenciamento da Saúde (Prontuário Eletrônico e e-SUS); Sistema de Cemitério; Sistema de Ensino 

(Portal do Professor e do Aluno); Sistema de Assistência Social; Nota Fiscal Eletrônica de Serviços; 

Diário Oficial Eletrônico do Município, Portal da Transparência; Portal do Colaborador; Portal do 

Contribuinte; SIC – Sistema de Informação ao Cidadão; Segurança Municipal; Servidor em nuvem 

- hospedagem de arquivos para acesso através da rede mundial de computadores, pelo prazo de 

doze meses.” 

Valor Total Estimado: R$ 290.370,34. 

Advogados cadastrados no e-TCESP: Kevin José de Oliveira Souza (OAB/SP 368.226). 

EMENTA: CAUTELAR EM PROCEDIMENTO DE CONTRATAÇÃO. LICITAÇÃO. PREGÃO 

ELETRÔNICO. CONTRATAÇÃO DE LICENÇA DE USO DE PROGRAMAS DE INFORMATICA 

(SOFTWARES). PROPOSTA COM DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO. PROVA DE CONCEITO. 

OMISSÃO QUANTO AO PRAZO PARA REALIZAÇÃO. EXIGÊNCIA DE 100% DAS FUNCIONALIDADES. 

CERTIDÃO NEGATIVA DE CONCORDATA E DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL. 

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. PRAZO SUPLEMENTAR PARA 

REGULARIZAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA. DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO. PROVA DA 

CONDIÇÃO DE ME/EPP. INTENÇÃO DE RECORRER CONDICIONADA À SUA MOTIVAÇÃO. EXCESSO 

EM RELAÇÃO AO ART 165, § 1º, I, DA LEI 14133/2021. TERMO DE CONFIABILIDADE, SIGILO E 

USO. MOMENTO PARA SUA APRESENTAÇÃO. MODELO DE PROPOSTA. PREÇO DA FASE DE 

IMPLANTAÇÃO EMBUTIDO NOS PREÇOS MENSAIS DE LOCAÇÃO DOS SISTEMAS. ATUALIZAÇÃO 

MONETÁRIA ENTRE A DATA DO ADIMPLEMENTO E A DO EFETIVO PAGAMENTO. 

INCONSISTÊNCIAS NO ATO CONVOCATÓRIO. PROCEDÊNCIA PARCIAL. RETIFICAÇÃO 

DETERMINADA. RECOMENDAÇÃO. 

(...) 

(1) Proposta com a descrição do objeto 

 Quanto ao fato de o item 8.1.41 do edital exigir que o preenchimento da proposta contenha 

descrição detalhada do objeto com informações similares às do Termo de Referência, razão 

assiste ao representante, pois não foi apresentada nestes autos qualquer justificativa sobre 

a finalidade dessa cláusula que, de fato, pode levar à desclassificação de licitantes devido à 

falta de objetividade sobre o que se entende como descrição detalhada do objeto e 

informações similares às do Termo de Referência, o que dá aos agentes responsáveis pelo 

certame uma margem excessiva de discricionariedade. 

 Cláusula similar já foi objeto de condenação pelo e. Tribunal Pleno, consoante trecho de interesse 

abaixo: 
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“Ademais, em convergência com o parecer do Setor Especializado desta Casa, desprovida de 

utilidade a requisição de que a licitante, por ocasião do preenchimento de sua oferta no 

sistema eletrônico de processamento do torneio, descreva, de forma detalhada, o objeto, 

prestando informações similares às especificações contidas no termo referencial. 

Com efeito, esta Corte, em Sessão Plenária de 01/03/2023, nos autos do TC-023970.989.22-

4, em voto de relatoria do e. Conselheiro Edgard Camargo Rodrigues, já considerou que 

solicitação da espécie é ‘insuficiente para garantir cumprimento de todos os requisitos do 

ato convocatório, bastando, para o propósito, a exigência de declaração da licitante de 

atendimento integral às disposições editalícias’. 

Ainda em relação a esse aspecto, como bem destacou ATJ, o instrumento questionado prevê 

a realização de prova de conceito, etapa destinada, consoante definido no próprio ato 

convocatório (subitem 16.3.), ‘a permitir que a Administração contratante se certifique 

sobre a efetiva adequação entre o objeto oferecido pelo licitante em sua proposta e as 

condições técnicas estabelecidas no edital’.”  

(Tribunal Pleno, TC-22249.989.24-5, Rel. Cristiana de Castro Moraes, j. em 4/12/2024, DOE-

TCESP de 12/12/2024) 

 Como se pode observar de tal julgado, o atendimento às especificações técnicas pode ser 

assegurado tanto pela prova de conceito como por declaração de atendimento integral às 

disposições editalícias, dentre outros meios, e não apenas por uma cláusula subjetiva como 

a da descrição detalhada do objeto e informações similares às do Termo de Referência, que 

pode levar à desclassificação igualmente subjetiva de propostas.  

 Nos termos do que já fora decidido a esse respeito, deverá ser excluída a cláusula do item 8.1.4 do 

edital.” (destacamos) 

 

 

“Processo: TC-006185.989.25-8. 

Representante: Thales Aporta Catelli (OAB/SP n.º 440.986). 

Representada: Prefeitura Municipal de Populina. 

Responsável: José Cézar Robles Brandini, Prefeito. 

Advogado: Paulo Ricardo Santana (OAB/SP n.º 195.656). 

Assunto: Representação formulada contra o edital do Pregão Presencial n.º 02/25, Processo n.º 

12/25, objetivando a contratação de empresa para locação de softwares de computador – 

softwares e suporte técnico, pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado na forma da 

lei, para a Prefeitura Municipal, Câmara Municipal e Instituto de Previdência de Populina. 

EMENTA: CAUTELAR EM PROCEDIMENTO DE CONTRATAÇÃO. LICITAÇÃO. PREGÃO PRESENCIAL. 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE SOFTWARES DE COMPUTADOR – SOFTWARES 

E SUPORTE TÉCNICO. CREDENCIAMENTO. RECONHECIMENTO DE FIRMA DO OUTORGANTE NO 

INSTRUMENTO PARTICULAR DE PROCURAÇÃO. INADEQUAÇÃO. DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA 

AO LIMITE ESTIPULADO NO ARTIGO 4º, § 2º, DA LEI N.º 14.133/2021. APRESENTAÇÃO. MICRO E 

PEQUENAS EMPRESAS. NECESSIDADE. MANIFESTAÇÃO DE INTENÇÃO DE RECORRER 

ADMINISTRATIVAMENTE. REGISTRO DA SÍNTESE DAS RAZÕES RECURSAIS. ILEGALIDADE. 
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PROTOCOLO DE IMPUGNAÇÕES, PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E INTERPOSIÇÃO DE 

RECURSOS E CONTRARRAZÕES ADMINISTRATIVOS. EXCLUSIVIDADE DA VIA PRESENCIAL. 

INADEQUAÇÃO. CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA PARA O CASO DE ATRASO NOS 

PAGAMENTOS. NECESSIDADE. SOLICITAÇÃO DE CERTIDÃO NEGATIVA DE RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL OU DE ENTREGA DE PLANO DEVIDAMENTE HOMOLOGADO E EM VIGOR. 

DESCOMPASSO COM A LEGISLAÇÃO. PROVA DE CONCEITO. FIXAÇÃO DE LAPSO TEMPORÁVEL 

RAZOÁVEL PARA SEU INÍCIO E DESIGNAÇÃO APENAS DAS FUNCIONALIDADES TÉCNICAS 

INDISPENSÁVEIS PARA FINS DE DEMONSTRAÇÃO. PARCIAL PROCEDÊNCIA. 

DETERMINAÇÕES. 

(...) 

De mesmo modo, as demandas de descrição do objeto na proposta comercial não estão 

dotadas de utilidade, motivo por que se impõe a exclusão das alíneas “c” e “f” do subitem 

05.1. do ato convocatório, cujos teores representam, em concreto, verdadeiros ônus para as 

interessadas, às quais, nos moldes atuais, incumbirá transcrever as informações do Termo de 

Referência (TR) para as respectivas propostas, sob pena de desclassificação, mesmo que o produto 

ofertado esteja de acordo com aquele almejado, consoante manifestação da Área Especializada 

deste Tribunal. 

A determinação dessa modificação no instrumento se justifica, como consignado no parecer de ATJ, 

também pelo fato de que as soluções oferecidas serão avaliadas por ocasião da prova de 

conceito, oportunidade em que as funcionalidades essenciais e indispensáveis ao atendimento do 

interesse público constituirão alvos de verificação pela Origem.” (destacamos) 

 

11.     Além dos precedentes acima descritos, referido 

posicionamento foi confirmado também nos processos TC-7489.989.25, TC-6856.989.25, TC-

22249.989.24, TC-23970.989.22, entre outros, demonstrando a necessidade de retificação do 

item 4.1 do edital, especialmente quando interpretado em conjunto com o item 6.23.2, para 

afastar exigência subjetiva de descrição detalhada do objeto. 

 

12.     No tocante aos requisitos de habilitação, é exigida a 

comprovação da qualificação técnica por parte das licitantes participantes do certame licitatório. 

Contudo, a redação do 5.1.2.1, alínea “a” é genérica e não indica as parcelas de maior relevância 

ou de valor significativo do objeto. 

 

“5.1.2.1 - Qualificação Técnica Operacional: 

a) Prova que possui conhecimento técnico e experiência prática na prestação de serviços composta 

por fornecimento de licença de uso de sistema de informação, por um período mínimo de 1 (um) 

ano, por meio da apresentação de certidão ou atestado expedido por terceiros imparciais, com 

capacidade para atestar a execução do objeto contratado, necessariamente em nome do licitante; 
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a.1) Só serão considerados válidos os atestados em papel timbrado, com identificação do nome, 

CNPJ e endereço do emissor. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física, 

devidamente identificada com o nome, cargo exercido, números de telefone e/ou de correio 

eletrônico para contato, estando as informações sujeitas à conferência pela Pregoeira. 

a.2) O documento de comprovação da capacidade técnica poderá ser objeto de diligência, a critério 

da Pregoeira, para efeito de complementação das informações ou para atestar sua fidedignidade.” 

 

13.     A redação do item 5.1.2.1, alínea “a”, desatende as previsões 

contidas nos §§ 1º e 2º do artigo 67 da Lei Federal nº 14.133/21 quanto a eleição das parcelas 

de maior relevância, bem como que a comprovação recaia sobre o percentual de 50% dos 

quantitativos previstos. 

 

“Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-operacional será 

restrita a: 

(...) 

§ 1º A exigência de atestados será restrita às parcelas de maior relevância ou valor 

significativo do objeto da licitação, assim consideradas as que tenham valor individual igual 

ou superior a 4% (quatro por cento) do valor total estimado da contratação. 

 

§ 2º Observado o disposto no caput e no § 1º deste artigo, será admitida a exigência de atestados 

com quantidades mínimas de até 50% (cinquenta por cento) das parcelas de que trata o 

referido parágrafo, vedadas limitações de tempo e de locais específicos relativas aos atestados.” 

(grifamos) 

 

14.     Convergindo neste mesmo sentido, trazemos decisão 

proferida pelo Tribunal de Contas do Estado em caso análogo ao presente. 

 

“Processos: TC-017548.989.25-0 

TC-018165.989.25-2 

Representantes: Gabriela Vieira Pires 

Azevedo e Freitas Comércio e Serviços Ltda 

Representada: Consórcio Público Intermunicipal de Inovação e Desenvolvimento do Estado de São 

Paulo - CINDESP 

Assunto: Cautelares em Procedimento de Contratação no âmbito do edital do Pregão Eletrônico nº 

009/2025, do tipo menor preço global, destinado ao “registro de preços na forma de licitação 

compartilhada para eventuais e futuras aquisição de solução educacional tecnológica para 

implementação de estratégias de aprendizagem híbrida (software com sistemas integrados) com 

foco na melhoria de indicadores educacionais para atendimento as escolas da rede de ensino 

pública municipal dos municípios consorciados”. 
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Responsável: Juliano Souza de Oliveira (Prefeito) 

Advogada cadastrada no e-TCESP: Gabriela Viera Pires (OAB/DF nº 61.610). 

EMENTA: CAUTELAR EM PROCEDIMENTO DE CONTRATAÇÃO. LICITAÇÃO. PREGÃO 

ELETRÔNICO. SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. LOCAÇÃO DE SOLUÇÃO TECNOLÓGICA QUE 

ENVOLVE SISTEMA DE ENSINO. INCABÍVEL A ADOÇÃO DA MODALIDADE PREGÃO. 

SUBCONTRATAÇÃO. FALTA DE DELIMITAÇÃO DAS ATIVIDADES. PROVA DE CONCEITO. 

PATAMARES EXCESSIVOS. INDISPENSÁVEL FIXAÇÃO DE CRITÉRIOS OBJETIVOS. AUSÊNCIA DE 

PRAZO ESPECÍFICO. FALTA DE INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS AO DIMENSIONAMENTO DO 

OBJETO. PROCEDÊNCIA PARCIAL. ANULAÇÃO. RECOMENDAÇÕES. 

(...) 

2.4 Outrossim, em razão de o certame se destinar à execução de serviços diversificados, 

pondero que a Administração deve indicar as parcelas eleitas como de maior relevância, 

para fins de qualificação técnica, nos termos do § 1º do art. 67 da Lei nº 14.133/21. 

Assim como o Ministério Público de Contas, avalio que a medida elimina “o caráter genérico, em 

prol do princípio do julgamento objetivo, a exemplo do decidido no julgamento dos autos do TC-

000985.989.25-0, TC006363.989.25-2, TC-014749.989.23-2, dentre outros”.” (grifamos) 

 

15.    Por sua vez, a alínea “c” do item 5.1.3 apresenta redação imprecisa e 

ao disciplinar a comprovação da regularidade fiscal da licitante, abrindo margem para 

interpretações diversas e, eventualmente, para julgamento subjetivo dos documentos 

apresentados pela licitante. 

 

 5.1.3 - HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo à sede ou 

domicílio da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 

c) Prova de regularidade para com as fazendas: Federal (incluindo as contribuições sociais) e 

Estadual, ou outras equivalentes, na forma da lei; 

d) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio da 

apresentação da CRF - Certificado de Regularidade do FGTS; 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.” 

 

16.    A margem interpretativa se encontra ao consignar “ou outras 

equivalentes”, deixando de especificar quais seriam estas equivalências, possibilitando o 

julgamento subjetivo da prova de regularidade perante a Fazenda Federal e Estadual. 
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17.    Deve, portanto, ser retificado o presente item para consignar de 

forma precisa quais são as comprovações de regularidade fiscal perante as Fazendas Federal, 

Estadual e Municipal para possibilitar a avaliação objetiva dos documentos apresentados. 

 

18.    O item 5.2 estabelece a forma em que os documentos de habilitação 

devem ser apresentados para sua aceitação por parte da Prefeitura Municipal de Monte Alto. 

 

5.2 - Os documentos indicados no item 5.1, deverão ser apresentados no original, por qualquer 

processo de cópia, autenticada por cartório competente, ou mesmo cópia simples, desde que 

acompanhada do original para que seja autenticado pelo pregoeiro no ato de sua apresentação. 

 

19.    Entretanto, embora o item 8.2, alínea ‘e’, preveja a autenticação por 

declaração de advogado, o item 5.2, disciplina a forma de apresentação dos documentos de 

habilitação de maneira restritiva e contraditória, sem reproduzir essa possibilidade, gerando 

insegurança aos licitantes. Assim, o edital deve ser uniformizado para prever expressamente, 

também no item 5.2, a possibilidade de declaração de autenticidade por advogado, sob sua 

responsabilidade pessoal. 

 

“Art. 12. No processo licitatório, observar-se-á o seguinte: 

(...) 

IV - a prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante 

agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade 

por advogado, sob sua responsabilidade pessoal;” (grifamos) 

 

20.    A necessidade da retificação e inclusão desta possibilidade já foi 

reconhecida pelo Tribunal de Contas como necessária, conforme trecho abaixo transcrito. 

 

“Processo: TC-007714.989.26-6. 

Representante: Kelvin José de Oliveira Souza. 

Representado: Câmara Municipal de Embu das Artes. 

Advogada: Leticia de Cassia Salvador Albanesi 

(OAB/SP n° 249.501). 

Responsável: Abel Rodrigues Arantes - Presidente. 

Assunto: Representação formulada contra o edital do Pregão Eletrônico n.º 09/2026, que objetiva 

a contratação de empresa para prestação de serviços de licenciamento de uso, implantação, 

locação e manutenção, de sistemas informatizados e integrados de gestão pública, operação 

continuada de sistemas estruturantes de tecnologia da informação, incluindo a conversão e 
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migração de dados, Datacenter, suporte técnico e capacitação de pessoal das áreas envolvidas, 

pelo prazo de 12 (doze) meses. 

Procuradora de Contas: Renata Constante Cestari.  

EMENTA: CAUTELAR EM PROCEDIMENTOS DE CONTRATAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO. 

CONTRATAÇÃO DE SISTEMAS INFORMATIZADOS DE GESTÃO PÚBLICA. EXIGÊNCIA DE 

RECONHECIMENTO DE FIRMA NO INSTRUMENTO DE MANDATO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO 

EXPRESSA DE AUTENTICAÇÃO DOCUMENTAL POR ADVOGADO. EXIGÊNCIA CUMULATIVA DE 

INSCRIÇÃO ESTADUAL E MUNICIPAL. PROPOSTA COM DESCRIÇÃO “SIMILAR” OU “COMPLETA” 

AO TERMO DE REFERÊNCIA, SOB RISCO DE DESCLASSIFICAÇÃO. PROVA DE CONCEITO. 

NECESSIDADE DE DEPURAÇÃO DAS FUNCIONALIDADES EFETIVAMENTE ESSENCIAIS. 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL COMPATÍVEL COM O NÚCLEO DO OBJETO, MAS COM 

USO INADEQUADO DA EXPRESSÃO “PARCELA DE MAIOR RELEVÂNCIA” PARA DESIGNAR 

GENERICAMENTE A EXPERIÊNCIA PRETENDIDA. CLÁUSULA DE CONTRATAÇÃO PARCIAL 

INCOMPATÍVEL COM CERTAME NÃO ESTRUTURADO COMO REGISTRO DE PREÇOS. VIGÊNCIA 

CONTRATUAL COM REFERÊNCIAS LEGAIS IMPRECISAS. DÚVIDA SOBRE O LIMITE MÁXIMO DE 

PRORROGAÇÃO. PRAZOS DE IMPLANTAÇÃO, MIGRAÇÃO, CONVERSÃO, TREINAMENTO E 

INTEGRAÇÃO PREVISTOS DE FORMA NÃO UNIFORME. INSUFICIÊNCIA DE INFORMAÇÕES 

TÉCNICAS. TREINAMENTO ANUAL SEM DEFINIÇÃO SATISFATÓRIA DE ESCOPO, QUANTITATIVO 

E REMUNERAÇÃO. SUPORTE TÉCNICO COM REMISSÕES EQUIVOCADAS E CONSEQUÊNCIAS 

POUCO CLARAS. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO COM SOBREPOSIÇÃO ENTRE SERVIÇOS 

PREPARATÓRIOS E REMUNERAÇÃO ORDINÁRIA POR LICENÇA, HOSPEDAGEM, MANUTENÇÃO E 

SUPORTE. REGIME RECURSAL EM DESCOMPASSO COM A LEGISLAÇÃO. EXIGÊNCIA INDEVIDA DE 

PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL HOMOLOGADO COMO REQUISITO AUTÔNOMO DE 

HABILITAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE CHANCELA PRÉVIA DE EDITAL RETIFICADO. NECESSIDADE 

DE RETIFICAÇÃO, REPUBLICAÇÃO E REABERTURA DOS PRAZOS LEGAIS. PROCEDÊNCIA PARCIAL. 

1. Exigências de reconhecimento de firma e restrições a meios legais de autenticação documental 

configuram formalismo incompatível com a desburocratização disposta pela Lei nº 14.133/2021. 

2. A prova de conceito é admissível em contratações de software, desde que disciplinada de modo 

centralizado, objetivo, proporcional e restrito a funcionalidades essenciais. 

3. Prazos de implantação, integração SIAFIC, treinamento, suporte técnico, vigência contratual e 

pagamentos devem ser definidos de modo claro, coerente e apto à formulação segura das 

propostas. 

(...) 

2.6. Igualmente merece acolhida a crítica relativa à autenticação documental, ao que o edital não 

pode restringir os meios de comprovação admitidos pela lei. 

Naturalmente, na medida em que o citado artigo 12, IV, da Lei nº 14.133/2021 autoriza que a 

prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular seja feita mediante 

declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal, o 

instrumento convocatório deve refletir essa possibilidade. 
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É dizer, a Administração não está autorizada a estreitar, por edital, o campo de faculdades 

que a lei abriu aos licitantes, cumprindo-lhe observar a tendência de desburocratização 

fomentada pela legislação vigente.” (grifamos) 

 

21.    Adiante, o edital no item 6 estabelece as disposições do 

procedimento e do julgamento das propostas do Pregão Eletrônico nº 90059/2026. Contudo, o 

item 6.8 prevê a possibilidade do fechamento iminente da etapa de lances, situação que se revela 

totalmente antieconômica pois não esgota a fase de lances em sua totalidade obstando, com isso, 

a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração Municipal. 

 

“6.8 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de tempo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado.” 

(grifamos) 

 

22.    Nesse sentido, o Tribunal de Contas reconheceu que o fechamento 

iminente da fase de lances impede a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração 

pois não esgota a totalidade de lances pelas empresas participantes. 

 

“PROCESSOS: TC-017282.989.25-0 

REPRESENTANTE: KELVIN JOSE DE OLIVEIRA SOUZA 

Advogado: KELVIN JOSÉ DE OLIVEIRA SOUZA, (OAB/SP 368.226) 

REPRESENTADA: PREFEITURA MUNICIPAL DE LUPÉRCIO 

Advogado: RAFAEL PEREIRA NUNES DA SILVA (OAB/SP 436.384) 

RESPONSÁVEL: CLEBER MENEGUCCI 

ASSUNTO: Representação contra o Edital do Pregão Eletrônico nº 023/2025 - Processo 

Administrativo nº 036/2025, objetivando a contratação de empresa especializada para prestação 

de serviços consistentes no fornecimento da licença de uso de softwares integrados, em 

atendimento ao Decreto Federal nº 10.540/2020 (SIAFIC), com atualização que garanta as 

alterações legais, corretivas e evolutivas, incluindo suporte técnico, conversão, implantação e 

treinamento, sob responsabilidade da contratada, objetivando atender as necessidades dos 

Poderes Executivo e Legislativo do Município de Lupércio/SP. 

EMENTA: CAUTELAR EM PROCEDIMENTOS DE CONTRATAÇÃO. FORNECIMENTO DE LICENÇA DE 

USO DE SOFTWARES. PROVA DE CONCEITO. IMPROPRIEDADES. SUBCONTRATAÇÃO. NORMAS 

CONFLITANTES. VIGÊNCIA CONTRATUAL. ILEGALIDADE. SISTEMA EM PLATAFORMAS 

CUMULATIVAS. RESTRITIVIDADE INDEVIDA. VALOR ESTIMADO. FALTA DE COMPROVAÇÃO. 

PROCEDÊNCIA PARCIAL. CORREÇÕES DETERMINADAS. 

(...) 
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2.3. Diferente do que ocorreu no sobredito processo (TC016556.989.25-9), verifico que o item 4.10 

do Edital em exame prevê a utilização do modo aberto de disputa, o qual pressupõe, conforme bem 

analisou o MPC, que o torneio prossiga enquanto houver lances, daí constituir a possibilidade de 

interrupção repentina da sessão por evento sistêmico imprevisível, de fato, indevida restrição ao 

direito dos participantes de cobrir a última oferta, em prejuízo da seleção da proposta mais 

vantajosa. 

Tendo em vista a procedência da questão, cumpre acolher a recomendação proposta pelo Parquet 

de Contas no sentido de que a Municipalidade suprima a previsão de fechamento iminente dos 

lances, adotando, em seu lugar, prorrogações automáticas pelo sistema sempre que houver 

lance apresentado nos minutos finais da sessão pública (na forma do artigo 323 do Decreto 

federal nº 10.024/2019), ou, alternativamente, altere o modo de disputa previsto no item 4.10, 

considerando a previsão contida no art. 144 do Decreto municipal nº 16/2024.”  (grifamos)   

 

23.    A adoção da possibilidade de prorrogações automáticas pelo sistema 

sempre que houver lance apresentado revela, em muito, mais vantajoso para Administração pois 

garante a obtenção da proposta mais vantajosa, e muito mais isonômica para os licitantes que 

poderão apresentar tantos lances quanto forem necessários para apresentação de sua melhor 

proposta. 

 

24.    Diferentemente, o fechamento iminente pode encerrar a disputa sem 

que se tenha obtido o melhor valor de cada um dos licitantes, podendo ocasionar contratação 

por preço superior ao que poderia ser obtido em sistemática diversa. 

 

25.    O item 6.16.1 ao estabelecer o percentual para caracterização do 

empate ficto concedido as microempresas e empresas de pequeno porte deixa de observar a 

legislação que rege a matéria, prevendo percentual em desacordo com a modalidade do pregão. 

 

“6.16 - Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte, procedendo, à comparação com os valores da 

primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para 

o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/06. 

6.16.1 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da proposta ou lance de menor 

preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada.” (grifamos) 
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26.     A Lei Complementar nº 123/06 que estabeleceu o tratamento 

diferenciado e favorecido a ser dispensado às microempresas e empresas de pequeno porte, 

previu, no artigo 44, a ocorrência do empate ficto, situação na qual seria permitido a 

apresentação de proposta assegurando a preferência para contratação da ME e EPP. 

 

“Art. 44.  Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação 

para as microempresas e empresas de pequeno porte.  

§ 1º Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores 

à proposta mais bem classificada. 

§ 2º  Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no § 1o deste artigo será de até 

5% (cinco por cento) superior ao melhor preço.” 

 

27.    Entretanto, como podemos observar acima o percentual para a 

modalidade do pregão é de 5% (cinco por cento) e não como estabelecido no instrumento 

convocatório do Pregão Eletrônico nº 90059/2026 que foi de 10% (dez por cento) devendo, 

portanto, ser retificado para adequar sua redação da legislação. 

 

28.    Consta do instrumento convocatório a realização da etapa de Prova 

de Conceito, prevista no item 7.2, determinando o atendimento a 90% (noventa por cento) das 

funcionalidades estabelecidas, bem como a sua realização no prazo máximo de até 5 (cinco) dias 

úteis contados da sessão do pregão. 

 

“7.2 - O vencedor provisório da disputa estará convocado para avaliação acerca do cumprimento 

de, no mínimo 90% (noventa por cento) das especificações dos requisitos técnicos do 

programa de computador (software) obrigatórios, relacionados no Item 5 do Anexo II – Termo 

de Referência, bem como demais exigências deste edital, no prazo máximo de 5 (cinco) dias 

úteis, contados da realização da sessão pública do pregão. A avaliação acontecerá durante a 

realização de teste de conformidade do sistema, quando a veracidade das informações prestadas 

pelo licitante no que se refere aos requisitos técnicos gerais mínimos e obrigatórios ao sistema e 

requisitos técnicos do aplicativo deve ser comprovada.” 

 

29.    A primeira impropriedade reside no elevado percentual para 

aprovação na Prova de Conceito, exigindo o atendimento de quase a totalidade dos requisitos 

para demonstração, situação. 
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30.    Ocorre que a muito já foi pacificado pelo Tribunal de Contas a 

irregularidade do atendimento integral ou elevado percentual das funcionalidades durante a 

Prova de Conceito determinando, em todos os casos, a correção do instrumento convocatório. 

 

“Processo: TC-021474.989.22-5. 

Representante: SW Sistemas de Gestão Web Ltda. 

Representada: Prefeitura Municipal de Batatais. 

Assunto: Exame prévio do edital do pregão eletrônico nº 78/2022, do tipo menor preço por lote, 

que tem por objeto o “fornecimento de solução informatizada de gestão de saúde para atender as 

necessidades da Secretaria Municipal de Saúde”. 

Responsável: Luis Fernando Benedini Gaspar Junior (Prefeito). 

Subscritor do edital: Bruna Francielle Toneti (Secretária Municipal de Saúde). 

Advogados cadastrados no e-TCESP: Ricardo Alexandre Augusti (OAB/SP nº 250.538), Priscila 

Costa de Alvarenga Martins (OAB/SP nº 248.914) e Matheus Faraco Zanetti (OAB/SP nº 284.949) 

(...) 

EMENTA: EXAME PRÉVIO DE EDITAL. LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO. FORNECIMENTO DE 

SOLUÇÃO INFORMATIZADA DE GESTÃO DE SAÚDE. DEMONSTRAÇÃO DO SISTEMA. 

DESARRAZOADO PATAMAR FIXADO. FALTA DE FIXAÇÃO DAS FUNCIONALIDADES ESSENCIAIS. 

INDEVIDA REQUISIÇÃO DE ASSINATURA DO CONTADOR NO DEMONSTRATIVO DE ÍNDICES 

CONTÁBEIS. AUSÊNCIA DE INFORMAÇÕES ACERCA DA MIGRAÇÃO E CONVERSÃO DE DADOS. 

DESARRAZOADA BASE DE CÁLCULO PARA APLICAÇÃO DE MULTAS POR INEXECUÇÃO PARCIAL 

DO AJUSTE. CARÊNCIA DE PREVISÃO DE SANEAMENTO A POSTERIORI DA REGULARIDADE 

TRABALHISTA DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. RESTRIÇÃO À 

DEMONSTRAÇÃO DA CONDIÇÃO DE ME E EPP. PROCEDÊNCIA PARCIAL. 

(...) 

2.3 Mesma sorte não guarda a imposição de atendimento, na prova de conceito, da integralidade 

dos itens do título “características gerais da aplicação, padrão tecnológico de segurança do 

sistema” e de, no mínimo, 90% (noventa por cento) dos que foram inseridos como 

“especificações técnicas mínimas dos módulos do sistema”. 

A exigência mostra-se excessiva e destoa das reiteradas decisões desta Corte, no sentido de 

que deve ser solicitada apenas a apresentação das funcionalidades essenciais à análise do 

produto ofertado. 

Destarte, imperioso que o edital estabeleça critérios objetivos para a avaliação do software, com a 

indicação de requisitos mínimos que deverão ser apresentados pela vencedora.” (grifamos) 

 

31.    Ademais, a segunda impropriedade reside no prazo sua realização, 

ao prever o prazo MÁXIMO de 05 (cinco) dias úteis, situação que permite, com isso, seu 

agendamento para o dia útil seguinte da sessão do Pregão Eletrônico. 
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32.    Imprescindível a necessidade da uniformização do prazo para a 

realização da Prova de Conceito, devendo a Administração Municipal garantir prazo mínimo e 

razoável para sua consecução conforme posicionamento do Tribunal de Contas do Estado em 

pacífica jurisprudência quanto a necessidade da observância de prazo mínimo razoável para o 

agendamento da Prova de Conceito. 

 

“Processo: TC-022249.989.24-5. 

Representante: José Eduardo Bello Visentin (OAB/SP n.º 168.357). 

Representada: Prefeitura Municipal de Porangaba. 

Responsável: João Carlos Alves Barros, Prefeito. 

Advogados: Luiz Henrique Areas (OAB/SP n.º 144.593) e Weverton Fernandes da Silva (OAB/SP 

n.º 391.796). 

Assunto: Representação formulada contra o edital do Pregão Eletrônico n.º 43/2024, Processo n.º 

408/2024, que objetiva a contratação de empresa especializada para fornecimento de licença de 

uso de sistemas de gestão pública, contemplando os serviços de conversão de dados, implantação 

dos sistemas e capacitação dos servidores, pelo período de 12 (doze) meses, em atendimento ao 

Poder Executivo e Legislativo, nos termos 

do SIAFIC, conforme Decreto Federal n.º 10.540/2020. 

EMENTA: PROCEDIMENTO CAUTELAR EM CONTRATAÇÃO. LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO. 

FORNECIMENTO DE LICENÇA DE USO DE SISTEMAS DE GESTÃO PÚBLICA. 

ATRASOS NO PAGAMENTO. CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA. AUSÊNCIA. FASES DE 

IMPLANTAÇÃO E EFETIVO LICENCIAMENTO DOS SISTEMAS. VIGÊNCIA DO AJUSTE. 

NECESSIDADE DE HARMONIZAÇÃO ENTRE OS PRAZOS CORRELATOS. QUALIFICAÇÃO 

ECONÔMICO-FINANCEIRA. CERTIDÃO NEGATIVA DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL. INADEQUAÇÃO. 

PROVA DE CONCEITO. INTERREGNO PARA DEMONSTRAÇÃO DOS SISTEMAS. EXIGUIDADE. 

ATIVIDADE DE TREINAMENTO. PRECIFICAÇÃO INDIVIDUAL. NECESSIDADE. PARCIAL 

PROCEDÊNCIA. RECOMENDAÇÃO. 

(...) 

Relativamente à prova de conceito, ainda que os subsequentes aspectos não tenham sido 

diretamente impugnados na inicial, de se observar que a redação da cláusula11 que disciplina o 

prazo para seu início se revela ambígua em dois sentidos. 

Inicialmente, o emprego do termo “agendada” abre espaço à intepretação de que o lapso 

consignado nesse dispositivo do instrumento se refere ao agendamento da demonstração dos 

sistemas, não à realização da etapa propriamente dita. 

Admitindo-se, contudo, que esse interstício tem relação com o cumprimento dessa etapa, ainda 

assim poderá haver dúvida decorrente do uso da locução “até”, cujo teor acaba por permitir a 

realização antecipada da prova de conceito ao alvedrio da contratante. 

Deste modo, para propiciar segurança jurídica à licitante vencedora, necessário que a Origem, em 

consonância com sua defesa, deixe claro no edital que esse interregno se refere à realização da 
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avaliação propriamente dita e de que ele não poderá ser reduzido, unilateralmente, pela 

Administração. 

Nada obstante, sobre os 03 (três) dias úteis assinalados para a demonstração dos sistemas, 

nota-se que prazo análogo já foi rechaçado por esta Casa em Sessão Plenária de 

19/07/2023, no bojo do TC-013449.989.23-5, em voto de minha relatoria, mostrando-se 

necessário que a Municipalidade, por consequência, aumente esse interregno de maneira razoável, 

a fim de possibilitar à licitante provisoriamente declarada vencedora a tomada das providências 

que lhe foram atribuídas para essa etapa do torneio, relativas aos “computadores, dispositivos 

móveis, Datashow e demais periféricos, assim como os dados, programas e equipe técnica 

necessária”, eis que caberá à Representada apenas a disponibilização do local (ou locais) 

climatizado e com link de acesso à internet adequado para a apresentação (subitem 16.16.).” 

(grifamos) 

 

33.    Por sua vez, o item 14.4 exige motivação para possibilitar a 

interposição de recursos administrativo dos atos praticados no Pregão Eletrônico nº 

90059/2026. 

 

“14.4 - Divulgado o vencedor ou, se for o caso, saneada a irregularidade fiscal e trabalhista, o 

pregoeiro informará às licitantes por meio de mensagem lançada no sistema que poderão 

interpor recurso, imediata e motivadamente, por meio eletrônico, utilizando exclusivamente o 

campo próprio disponibilizado no sistema.” (grifamos) 

 

34.    Ocorre que, a imposição da necessidade de motivação dos recursos 

administrativos não foi reproduzida no texto da Lei Federal nº 14.133/21 em seu artigo 165, §1º, 

inciso I, a exemplo do que dispunha a Lei Federal nº 10.520/02 já revogada. 

 

“Art. 165. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem: 

(...) 

§ 1º Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do inciso I 

do caput deste artigo, serão observadas as seguintes disposições: 

 

I - a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o 

prazo para apresentação das razões recursais previsto no inciso I do caput deste artigo será 

iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese 

de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 desta Lei, da ata de julgamento;” 

(grifamos) 
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35.    O dispositivo legal limitou a exigir das licitantes somente a 

necessidade da manifestação imediata da intenção na interposição de recurso no decorrer do 

procedimento licitatório não exigindo, em momento algum, a imperiosidade da exposição das 

razões de inconformismo. 

 

36.    Neste sentido, o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo assim 

manifestou nos autos do TC-11999.989.24-7, alhures, cujo trecho transcrevemos abaixo: 

 

“TC-008228.989.25-7 

Representante: Kevin José de Oliveira Souza 

Representada: Prefeitura Municipal de Riversul 

Responsável: Marcos Roberto dos Santos, Prefeito Municipal 

Assunto: Edital do Pregão Eletrônico nº 11/2025, cujo objeto é a “contratação de licença de uso de 

programas de informática (softwares), abrangendo conversão de banco de dados, instalação, 

manutenção e treinamento dos sistemas de: Contabilidade Pública NBCASP (Execução 

Orçamentária, Financeira e Patrimonial); Recursos Humanos; Ponto Eletrônico; Tributação 

(Imobiliário, Mobiliário, Fiscalização, Dívida Ativa); Compras (Solicitações, Autorizações, 

Processos Licitatórios, Contratos, Pregão Presencial); Sistema de Controle de Processos Digitais; 

Controle de Patrimônio; Controle de Materiais; Controle Interno; Controle de Frotas ; Sistema de 

Gerenciamento da Saúde (Prontuário Eletrônico e e-SUS); Sistema de Cemitério; Sistema de Ensino 

(Portal do Professor e do Aluno); Sistema de Assistência Social; Nota Fiscal Eletrônica de Serviços; 

Diário Oficial Eletrônico do Município, Portal da Transparência; Portal do Colaborador; Portal do 

Contribuinte; SIC – Sistema de Informação ao Cidadão; Segurança Municipal; Servidor em nuvem 

- hospedagem de arquivos para acesso através da rede mundial de computadores, pelo prazo de 

doze meses.” 

Valor Total Estimado: R$ 290.370,34. 

Advogados cadastrados no e-TCESP: Kevin José de Oliveira Souza (OAB/SP 368.226). 

EMENTA: CAUTELAR EM PROCEDIMENTO DE CONTRATAÇÃO. LICITAÇÃO. PREGÃO 

ELETRÔNICO. CONTRATAÇÃO DE LICENÇA DE USO DE PROGRAMAS DE INFORMATICA 

(SOFTWARES). PROPOSTA COM DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO. PROVA DE CONCEITO. 

OMISSÃO QUANTO AO PRAZO PARA REALIZAÇÃO. EXIGÊNCIA DE 100% DAS FUNCIONALIDADES. 

CERTIDÃO NEGATIVA DE CONCORDATA E DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL. 

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. PRAZO SUPLEMENTAR PARA 

REGULARIZAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA. DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO. PROVA DA 

CONDIÇÃO DE ME/EPP. INTENÇÃO DE RECORRER CONDICIONADA À SUA MOTIVAÇÃO. 

EXCESSO EM RELAÇÃO AO ART 165, § 1º, I, DA LEI 14133/2021. TERMO DE CONFIABILIDADE, 

SIGILO E USO. MOMENTO PARA SUA APRESENTAÇÃO. MODELO DE PROPOSTA. PREÇO DA FASE 

DE IMPLANTAÇÃO EMBUTIDO NOS PREÇOS MENSAIS DE LOCAÇÃO DOS SISTEMAS. 

ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA ENTRE A DATA DO ADIMPLEMENTO E A DO EFETIVO PAGAMENTO. 
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INCONSISTÊNCIAS NO ATO CONVOCATÓRIO. PROCEDÊNCIA PARCIAL. RETIFICAÇÃO 

DETERMINADA. RECOMENDAÇÃO. 

(...) 

(5) Manifestação da intenção de recorrer 

 É procedente a representação também no que tange aos itens 12.1.17 e 12.1.28 do edital, pois eles 

excedem a Lei 14.133/2021 quando impõem ao licitante o dever de fundamentar a sua 

intenção de recorrer.  

 É que o art. 165, § 1º, I9, da Lei 14.133/2021 demanda tão somente a intenção de recorrer, não 

sendo exigido pelo dispositivo legal que essa intenção tenha de ser fundamentada. É evidente que 

os fundamentos do inconformismo deverão ser apresentados no prazo legal dentro das razões 

recursais. 

 Nesses termos, deverão ser retificados os itens 12.1.1 e 12.1.2 do edital, a fim de não mais exigir 

que seja motivada a manifestação da intenção de recorrer” (grifamos) 

 

37.    O Termo de Referência no item 3.1.1.1 prevê a disponibilização de 

hospedagem em nuvem (cloud computing) em datacenter conforme especificado. 

 

“3.1.1.1 Contratação de empresa especializada para o fornecimento de licença de uso, de solução 

integrada de sistemas informatizados de gestão pública municipal, em ambiente 

preferencialmente web, com hospedagem em nuvem (cloud computing), contemplando, de 

forma indissociável, os serviços de implantação, migração/conversão de dados, parametrização, 

eventual customização, treinamento de usuários, suporte técnico continuado, manutenção 

corretiva, adaptativa, evolutiva e legal.” (grifamos) 

 

38.    Entretanto, ao verificar o modelo de proposta comercial constante 

do Anexo I, constatamos que não foi prevista a remuneração específica para este item, impondo 

a necessidade da inclusão de seus custos embutidos nos softwares licitados, revelando esta 

providência antieconômica. 

 

39.    Ademais, o item 14.2.1.1 veda, ainda que indiretamente, a 

subcontratação deste serviço, situação potencialmente restritiva, já que veda a subcontratação 

total ou parcial da operação e gerenciamento da solução de software, solução que consta o 

fornecimento de hospedagem em nuvem. 

 

“14.2 Subcontratação  

14.2.1.1 Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto relacionado ao 

fornecimento, licenciamento, implantação, parametrização, customização, manutenção, suporte 
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técnico, operação e gerenciamento da solução de software contratada, não podendo a 

contratada transferir a terceiros a execução das atividades essenciais do objeto.” 

 

40.    A necessidade de retificação destas exigências foi determinada nos 

autos do TC-007489.989.25 que a Administração Municipal procedesse a precificação específica 

para este serviço incluído no objeto do certame licitatório. 

 

“Processo: TC-007489.989.25-1 

Representante: Bruno Luis Scombatti Zaia. 

Representada: Prefeitura de Mirandópolis. 

Responsável: Ederson Pantaleão de Souza - Prefeito 

Assunto: Representação com pedido de medida cautelar em face do edital do Pregão Eletrônico nº 

4/2025, objetivando contratação de empresa para o fornecimento de licença de uso. 

Valor estimado: R$ 1.212.622,69. 

Advogado(s): Bruno Luis Scombatti Zaia – OAB/SP 461.213. 

EMENTA: CAUTELAR EM PROCEDIMENTO DE CONTRATAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO. 

FORNECIMENTO DE LICENÇA DE USO DE SISTEMAS INFORMATIZADOS. PROVA DE 

ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE. 

OBRIGATORIEDADE DE DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO NA PROPOSTA COMERCIAL. 

AUSÊNCIA DE INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS À IMPLANTAÇÃO DOS SISTEMAS E AO 

TREINAMENTO DE USUÁRIOS. VEDAÇÃO À SUBCONTRATAÇAO. MOMENTO DA REALIZAÇÃO DA 

PROVA DE CONCEITO. CORREÇÕES DETERMINADAS. PROCEDÊNCIA PARCIAL DA 

REPRESENTAÇÃO. 

(...) 

O ato de convocação também agrega ao objeto o fornecimento de infraestrutura de datacenter 

(hospedagem do sistema). Deixa, contudo, de prever remuneração respectiva, além de vedar a 

subcontratação13, panorama inadmitido pela jurisprudência deste Tribunal14. 

Dessarte, a Origem deverá precificar individualmente a hospedagem do sistema e excluir a 

vedação à subcontratação contida na minuta contratual, conforme anuncia em resposta à 

impugnação administrativa. Ainda sobre a subcontratação, deverá estabelecer regramento 

pertinente, sobretudo quanto às parcelas admitidas e o limite autorizado, a termos do artigo 122 

da Lei 14.133/2021.” (grifamos) 

 

41.    Outra divergência verificada, reside na disposição contida no item 

6.1.1.1 do Termo de Referência que determina que a solução deve operar de forma integrada, 

vedando a utilização de sistemas isolados ou base de dados distintas. 
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6.1.1.1 A solução deverá operar de forma integrada, vedada a utilização de sistemas isolados ou 

com bases de dados distintas. Todos os módulos deverão compartilhar base de dados centralizada, 

assegurando consistência, integridade e rastreabilidade das informações. 

 

42.    Contudo, o item 6.1.1.5 admite a integração com sistemas externos 

por meio de API, conflitando com o item 6.1.1.1 acima transcrito. 

 

6.1.1.5 Os módulos deverão operar de forma unificada, sendo vedadas soluções fragmentadas, 

admitindo-se integração com sistemas externos por meio de APIs e padrões abertos. 

 

43.    A uniformização destas disposições é imprescindível para 

possibilitar a apresentação de proposta comercial de forma assertiva e isonômica entre os 

licitantes. 

 

44.    No tocante aos treinamentos, o item 6.4.1.2 não traz informações 

mínimas e suficientes para aferição do dimensionamento desta etapa, como número preciso de 

servidores que deverão ser treinados, carga horária mínima, estrutura disponibilizada pela 

Administração Municipal. 

 

6.4.1.2 O treinamento deverá ser realizado de forma presencial, nas dependências da 

Administração Municipal, contemplando, no mínimo, 5 (cinco) usuários por módulo contratado, 

abrangendo capacitação operacional, utilização das funcionalidades, rotinas de trabalho e 

esclarecimento de dúvidas, de modo que, ao final do treinamento, os usuários estejam aptos a 

utilizar o sistema de forma adequada, segura e eficiente no desempenho de suas atividades. 

 

45.    Convergindo neste sentido, trazemos decisão proferida pelo 

Tribunal de Contas determinando a disponibilização das informações necessárias quanto ao 

treinamento dos servidores. 

 

Processos: TC-012964.989.25-5 

TC-013026.989.25-1 

Representantes: Thales Aporta Catelli 

 Vinicius Silva Moreira 

Representado: Prefeitura Municipal de Monte Mor 

Assunto: Cautelares em Procedimento de Contratação no âmbito do Pregão Eletrônico nº 28/2025, 

do tipo menor preço global, objetivando a “contratação de empresa especializada para a prestação 
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de serviços de licença de uso de software com manutenção (corretiva, adaptativa e evolutiva) com 

suporte técnico para a saúde pública do município”. 

Responsável: Murilo Antônio de Sousa Rinaldo (Prefeito) 

Advogados cadastrados no e-TCESP: Thales Aporta Catelli (OAB/SP nº 440.986), Vinicius Silva 

Moreira (OAB/SP nº 465.760). 

EMENTA: CAUTELAR EM PROCEDIMENTO DE CONTRATAÇÃO. LICITAÇÃO. PREGÃO 

ELETRÔNICO. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE LICENÇA DE USO DE SOFTWARE PARA A SAÚDE PÚBLICA DO MUNICÍPIO. PROVA DE 

CONCEITO. SUBJETIVIDADE NO PRAZO PARA SUA REALIZAÇÃO. ELEVADO PATAMAR DE 

ADERÊNCIA AO SISTEMA REQUERIDO. ME E EPP. AUSÊNCIA DE PREVISÃO DE REGULARIZAÇÃO 

A POSTERIORI DA DOCUMENTAÇÃO TRABALHISTA. HABILITAÇÃO TÉCNICA. AUSÊNCIA DE 

PARCELAS DE RELEVÂNCIA TÉCNICA E/OU FINANCEIRA. NOS TERMOS DO ARTIGO 67 DA LEI Nº 

14.133/21. INADEQUADA FIXAÇÃO DE QUANTITATIVOS. MODELO DE PROPOSTA. NECESSÁRIA 

INDIVIDUALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TREINAMENTO, DATACENTER E ALOCAÇÃO DE 

PROFISSIONAL. AUSÊNCIA DE CLÁUSULAS RELACIONAS À LGPD. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO. 

DESNECESSARIA MOTIVAÇÃO PRÉVIA. PARCIALMENTE PROCEDENTE. 

(...) 

2.9 Incontroversa a ausência de informações acerca do treinamento requerido, 

comprometendo-se a Representada a dispor acerca do número de servidores e a carga 

horária por grupo. 

Salientou, ainda, o DIPE “não ser adequada a requisição de ‘treinamentos continuados sem custo 

extra’ para a Administração, pois isso pode levar os licitantes a superestimarem os custos da 

contratação, por desconhecimento da demanda futura. Além disso, essa disposição, de certo modo, 

depõe contra a estratégia de utilizar ‘usuários multiplicadores’”. (grifamos) 

 

46.    Prosseguindo, o Termo de Referência no item 14.1.1.6, estabelece os 

serviços de implantação e conversão de dados para a nova solução que está sendo licitada, 

deixando de disponibilizar qualquer informação acerca desta etapa de suma importância. 

 

“14.1.1.6. Os trabalhos de conversão, migração, saneamento, validação e carga dos dados 

existentes, bem como a instalação, parametrização, configuração, testes, homologação e demais 

procedimentos necessários à plena operacionalização de cada sistema e/ou módulo contratado, 

deverão ser concluídos no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de recebimento 

da Autorização de Fornecimento de Serviços ou instrumento equivalente emitido pela 

Administração. 

14.1.1.7. A implantação dos sistemas e módulos contratados deverá ocorrer de forma simultânea 

aos trabalhos de conversão, migração, customização, parametrização e validação dos dados e 

sistemas, observando-se cronograma executivo definido entre as partes, de modo a assegurar a 

continuidade dos serviços públicos, a integridade das informações e a transição segura para a nova 

solução tecnológica. 
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14.1.1.8. O prazo estabelecido neste Termo constitui prazo máximo para conclusão da implantação 

integral da solução contratada, podendo as etapas intermediárias ser definidas em cronograma 

próprio, desde que não comprometam o prazo final estabelecido e a continuidade das atividades 

administrativas do Município.” 

 

47.    O Termo de Referência não fornece informações claras e precisas 

acerca da conversão de dados, deixando de consignar quais exercícios serão convertidos, banco 

de dados utilizado, quais empresas prestadoras de serviços pertencem os softwares cujos dados 

deverão ser convertidos, como serão disponibilizados o banco de dados. 

 

48.    Tais fatos impendem a correta formulação da proposta comercial, 

haja vista a ausência de elementos mínimos para dimensionamento das horas necessárias para 

completa conclusão da conversão de dados e implantação dos sistemas. 

 

49.    A Administração Municipal ao deixar de fornecer informações 

mínimas e necessárias para a correta conversão de dados para a nova ferramenta licitada, 

contraria pacífica jurisprudência do Tribunal de Contas. 

 

“Processo: TC-010993.989.25-0 

Representante: Gabriela Vieira Pires 

Representada: Prefeitura Municipal de Iguape. 

Responsável: Salvador José Barbosa Júnior (Prefeito) e Milton Sussumo Nomura (Secretário 

Municipal) 

Objeto: Impugnações ao Edital do Pregão Eletrônico nº 010/2025 (Processo Administrativo nº 

063/2025), objetivando a contratação de empresa especializada para cessão de direito de uso de 

softwares (módulos) de gestão pública, para Prefeitura Municipal de Iguape, nas áreas de 

ajuizamento eletrônico (Procuradoria), administração de pessoal, almoxarifado, contabilidade 

pública e tesouraria, controle interno, portal da transparência, compras e licitações, protocolo 

web, frotas, patrimônio, IPTU e ITBI, IPTU e ITBI Web, ISS, ISS Web, ISS Eletrônico e Nota Fiscal 

eletrônica, saúde e cemitério, envolvendo conversão, implantação e treinamento dos módulos e 

capacitação dos usuários. 

Valor estimado: R$ 1.499.762,50 

Advogados: Gabriela Vieira Pires – OAB/DF 61.610 e Antonio Matheus de Veiga Neto – OAB/SP 

317.672, Thais Maciel Pereira – OAB/SP 507.216. 

EMENTA: CAUTELAR EM PROCEDIMENTO DE CONTRATAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO. 

SOFTWARE DE GESTÃO PÚBLICA. PRELIMINARES REJEITADAS. ASSINATURA DE RESPONSÁVEL 

TÉCNICO NA PROPOSTA. SUBCONTRATAÇÃO. ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR. MIGRAÇÃO DE 
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DADOS. DICIONÁRIO DE DADOS. PROVA DE CONCEITO. RESTRIÇÃO À COMPETITIVIDADE. 

PROCEDÊNCIA PARCIAL. CORREÇÕES DETERMINADAS. RECOMENDAÇÕES. 

(...) 

No ponto atinente à determinação de migração de dados em 30 (trinta) dias úteis, verifica-se que 

o edital condicionou a disponibilização de layouts e tabela de relacionamento ao momento da 

emissão da ordem de serviço, pretendendo a execução da conversão dentro do referido prazo. Nada 

obstante, instrução técnica registra que tais instrumentos, conquanto úteis, não substituem o 

dicionário de dados, elemento imprescindível para a correta interpretação da base e a 

definição de mapeamentos, além de mitigar a necessidade de engenharia reversa, 

circunstância que, ausente a documentação adequada, favorece a atual fornecedora e 

distorce a competição. 

Dessarte, a exequibilidade do prazo de 30 (trinta) dias úteis somente se sustenta no cenário (porte 

municipal e migração restrita ao exercício vigente) em que a Administração assegure previamente 

a entrega completa dos documentos técnicos indispensáveis, inclusive o dicionário de dados, e 

estejam ausentes fatores agravantes (inconsistências do legado, validações extensas etc.). Do 

contrário, o prazo deve ser reavaliado.  

Constatou-se, ainda, a omissão de informações que se encontram sob domínio da própria 

Administração (tipo e versão do SGBD, volumetria estimada, linguagem da aplicação e 

integrações), cuja ausência dificulta o cumprimento do cronograma e o dimensionamento técnico-

econômico da solução de destino, cabendo à Administração explicitar, no edital, a lista de 

documentos e parâmetros a serem fornecidos à contratada para viabilizar a migração (dicionário, 

layouts, tabela de relacionamento e demais informações correlatas): 

Sobre a migração de dados, a representada afirmou que disponibilizará a estrutura de 

dados, layouts e tabelas de relacionamento, e que o prazo de 30 dias úteis seria suficiente, 

considerando a contagem em dias úteis e precedentes desta Corte. No entanto, não consta 

menção expressa ao dicionário de dados, documento relevante para a adequada 

execução do serviço de conversão e que, por refletir a estrutura lógica da base de 

dados de sistema público, presume-se que deva estar sob domínio da Administração, 

conforme já manifestado em parecer anterior. Ademais, observo a omissão de outras 

informações técnicas sobre as quais se presume haver ciência por parte da Administração, 

por se tratarem de características do sistema atualmente utilizado, como o tipo de SGBD, o 

volume estimado de registros, a linguagem da base legada e demais elementos igualmente 

necessários, sendo, portanto, questionável sua ausência no edital. A ausência de elementos 

técnicos essenciais pode afetar diretamente a celeridade da execução, dificultando o 

cumprimento do cronograma estabelecido. 

Consigne-se, ademais, que o dicionário de dados é de titularidade da Administração e deve 

ser disponibilizado tanto antes da fase competitiva quanto ao término da contratação, 

como condição de continuidade: 

Ademais, o dicionário de dados deveria ser de propriedade da Prefeitura, uma vez que 

contém informações estruturais da base de dados de sistema público, cuja titularidade é da 

contratante. Cabe, portanto, à empresa responsável pela solução atual disponibilizar esse 
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documento. Recomendo ainda que o instrumento convocatório estabeleça, de forma clara, 

a obrigação de a contratada fornecer, ao final do contrato, o dicionário de dados, 

assim como os demais documentos técnicos relacionados à base, de modo a evitar prejuízos 

à execução contratual e a assegurar a continuidade administrativa, especialmente em 

cenários de substituição de fornecedor ou de evolução tecnológica da solução contratada.” 

(destacamos) 

 

50.    Por derradeiro, resta a necessidade de uniformização do prazo de 

vigência do ajuste contratual, uma vez que o item 23.1.1.1 estabelece prazo diverso do constante 

do instrumento convocatório. 

 

“23 VIGÊNCIA 

23.1.1.1 O contrato decorrente desta licitação terá vigência inicial de 5 (cinco) anos, contados a 

partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado sucessivamente, nos termos da Lei nº 

14.133/2021, até o limite estabelecido em lei, desde que comprovada a vantajosidade para a 

Administração e mantidas as condições contratuais.” 

 

51.    Diferentemente da vigência acima, o item 10 do edital do Pregão 

Eletrônico nº 90059/2026, prevê que a vigência será de 12 (doze) meses a partir da assinatura 

do contrato. 

 

“10 - DA GESTÃO, FISCALIZAÇÃO, FORMA E PRAZO DE EXECUÇÃO  

10.1 - O prazo de duração dos serviços pretendidos vigorará por 12 (doze) meses, contados 

a partir da data de assinatura do instrumento contratual.  

10.2 - A vigência do futuro contrato poderá ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, 

respeitada a vigência máxima decenal, conforme previsão legal do artigo 107, da Lei Federal nº 

14.133/21, mediante acordo entre as partes por meio de termo aditivo, precedido da comprovação 

da presença dos requisitos legais para a hipótese prevista.  

10.3 - O Departamento de Tecnologia da Informação, da Secretaria de Administração da 

CONTRATANTE será a responsável pelo recebimento do serviço contratada, devendo providenciar 

as medições e assinando-as juntamente com a parte contratada.” (grifamos) 

 

52.    Imprescindível a retificação do edital para uniformizar o prazo de 

vigência do ajuste contratual que será firmado junto a empresa vencedora do certame licitatório 

para possibilitar a correta formulação da proposta comercial. 

 

53.    Por todo exposto, resta patente a necessidade de retificação do edital 

do Pregão Eletrônico nº 90059/2026 promovido pela Prefeitura Municipal de Monte Alto, onde 
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pugnamos pela decretação da total procedência da representação interposta para determinar as 

correções necessárias nos termos das legislações vigentes e jurisprudências do Tribunal de 

Contas do Estado de São Paulo. 

 

Tupã, 29 de junho de 2026 

 

 

KELVIN JOSÉ DE OLIVEIRA SOUZA 

OAB/SP 368.226 
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